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CEARÁ ~91EITAO!
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN° ,DE /77 DE DE2022.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam
o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE AS DENOM[NAÇOES E
ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS ESTAI3E-
LECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICO DO ESTADO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTI
VO ESTADUAL.”

Por esta propositura, objetiva-se promover adequações nas denominações dos cargos de
provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do Estado, integrantes da Secretaria
da Educação (Seduc), prevendo as atribuições gerais a serem desempenhadas, de acordo com o nível
do cargo, ficando a definição das atribuições especificas a cargo de decreto do Chefe do Poder Execu
tivo.

A adequação proposta decorre da necessidade de ter em lei as denominações e atribuições
dos cargos de provimento em comissão, conforme já consolidado na jurisprudência dos tribunais e na
doutrina administrativa. Ressalta-se, por relevante, que a presente iniciatva não cria novos cargos de
provimento em comissão e não gera despesa, sobrevindo apenas para viabilizar a correta distribuição,
por decreto do Poder Executivo, dos cargos criados pela Lei Estadual n° 17.926, de 14 de fevereiro de
2022.

Por todo o exposto, convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão
de conferir o necessário apoio a esta propositura, sõlicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa cola
boração no encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la em tramitação, dado o seu relevante
interesse social.

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessárias ao encaminha
mento da presente mensagem, cuja proposição é relevante, apresento-lhe meus votos de elevado apre
ço e consideração, extensivos a seus dignos pares.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2022.

C 1o Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barrete Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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GOVERNO DO ESTADO

PRÕJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE AS DENOMINAÇÕES E
ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS ESTA
BELECIMENTOS DE ENSJNO PÚBLICO DO
ESTADO, NO ÂMBITO DO PODER EXECU
TIVO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Ficam definidas, nos termos do Anexo Único, desta Lei, as denominações e atribuições gerais
dos cargos de provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do Estado, integrantes
da estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado — Sedue.
§ 1.0 A simbologia atribuída ao cargo de provimento em comissão identifica o valor da respectiva re
presentação, conforme estabelecido em lei.
§ 2.° As atribuições dos cargos de provimento em comissão, a que se refere o capta deste artigo, pode
rão ser detalhadas por decreto do Poder Executivo.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de __________ de 2022.

Can~ilo Sobreira de Santana
GOVERNAJj)OR DO ESTADO DO CEARÁ

,~1
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE DO ARE j°, DA LEI N° , DE DE
DE 2022.

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEDUC)

NIVELDO SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das ativi
dades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com foco no

. resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Chefia DNS-3 Diretor Escolar Direção Superior e Gerência Superior; orientar a execução das

ações estratégicas; promover a integração dos processos dos pro
cessos executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
Assessorar o Diretor Escolar; coordenar, promover, acompanhar e
avaliar o planejamento de ensino e a sua execução, bem como a

Coordenador Esco- .

DAS- 1 execuçao e avalxaçao do Projeto Pohtico Pedagogico, orientando
ar as atividades dos demais colaboradores; e exercer outras atribui

ções que lhes forem conferidas ou delegadas.
Assessorar o Núcleo Gestor em assuntos relacionados a matrícula
transferência, escrituração, arquivo, registro e documentação geral

Assessoramento DAS-1 Secretário Escolar e específica referente ao aluno, professor, técnico e pessoal de

apoio; e exercer outras atribuiç6es que lhes forem conferidas ou
delegadas.
Prestar apoio e assessoramento administrativo, financeiro e con

DAS 1 Assessor Adminis- tábil à escola; prestar contas periodicamente à Equipe Gestora,trativo-Financeiro Conselho Escolar e a Secretaria da Educação; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/03/2022

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 23 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

4 de 30



o
3iss4rmNda. Lvgh~JaLbu

do Estado do Cerná

Requerimento N°: 1447/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~jZ’ctz.~ ~71~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

- Mensagem n° 41/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.888/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

- Mensagem n°42/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.889/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a atualização do valor
da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural;

- Mensagem n° 43/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.890/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre as denominações e
atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do estado, no âmbito do Poder
Executivo Estadual;

- Mensagem n° 44/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.891/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a redução do limite
máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF) de que trata a Lei n° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, sobre a extinção de
parcela remuneratôria referente ao limite mínimo mensal de prêmio por desempenho fiscal, e dá outras providências;

- Mensagem n° 45/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.893/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 16.880, de 23 de

maio de 2019, que criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 48/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.894/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

Projeto de Lei Complementar n° 06/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.895/2022 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
criação do Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, no quadro 1, do Poder Executivo, para lotação no quadro de
pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, e dá outras providências;

- Proposta de Emenda Constitucional n° 01/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.892 — Autoria do Poder Executivo — Altera a
Constituição Estadual para incluir o planejamento estratégico estadual de longo prazo como horizonte norteador do desenvolvimento
e das despesas e investimentos previstos no orçamento do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgëncia, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevãncia para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.
A mensagem n° 41/2022 tem o objetivo de criar um cargo comissionado, extinguindo três outros. A medida tem como objetivo a
maior qualificação da gestão pública. Além disso, a extinção dos três cargos gerará economia para o Estado;
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da Estado do Ceará

Requerimento N°: 1447 /2022

A mensagem n° 42/2022 tem o objetivo de atualizar o valor da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural, tendo
em vista todas as recentes revisões remuneratórias feitas pelo Estado. É uma forma de garantir a valorização destes servidores,
aplicando a atualização no mesmo índice das revisões feitas, que é de 10, 74%;
A mensagem n° 43/2022 tem o objetivo de adequar as denominações dos cargos comissionados da Secretaria de Educação do
Estado, adequando inclusive às atribuições gerais de cada cargo;
A mensagem n° 44/2022 tem o objetivo de aprimorar a estrutura remuneratória dos servidores fazendários, realizando a substituição
das parcelas remuneratórias recebidas, por outra de igual valor, sem qualquer repercussão financeira;
A mensagem n°45/2022 tem o objetivo de possibilitar à SOP - Superintendência de Obras Públicas possa autorizar o uso de espaço
nos aeroportos administrados por esta superintendência para fins de ações publicitárias;
A mensagem n° 48/2022 tem o objetivo de adequar e reorganizar a estrutura administrativa da Secretaria de Administração
Penitenciária, buscando um modelo de gestão mais eficiente;
O Projeto de Lei Complementar n° 06 garante melhoria na remuneração aos servidores da Semace que trabalhem na atividade de
apoio ambiental. Para tanto, cria o Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, que será o grupo que tem direito à
remuneração específica;
Quanto à Proposta de Emenda Constitucional altera a Constituição Estadual para incluir em seu texto a previsão do Planejamento
Estratégico de Longo Prazo, que será integrado ao conjunto das peças de planejamento do Estado, como o Plano Plurianual, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.
Sala das Sessões, 23 de Março de 2022

~~~OESAR FILHO
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PARECER

 

Mensagem nº 8.890/2022

 

Proposição n.º 43/2022

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.890, de 17 de março de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “dispõe sobre as denominações e atribuições
gerais dos cargos de provimento em comissão dos Estabelecimentos de Ensino Público do Estado,
no âmbito do Poder Executivo Estadual.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Por esta propositura, objetiva-se promover adequações nas denominações dos cargos de
provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do Estado, integrantes da
Secretaria da Educação (Seduc), prevendo as atribuições gerais a serem desempenhadas,
de acordo com o nível do cargo, ficando a definição das atribuições específicas a cargo de
decreto do Chefe do Poder Executivo.

 

A adequação proposta decorre da necessidade de ter em lei as denominações e atribuições
dos cargos de provimento em comissão, conforme já consolidado na jurisprudência dos
tribunais e na doutrina administrativa. Ressalta-se, por relevante, que a presente
iniciativa não cria novos cargos de provimento em comissão e não gera despesa,
sobrevindo apenas viabilizar a correta distribuição, por decreto do Poder Executivo, dos
cargos criados pela Lei Estadual nº 17.926, de 14 de fevereiro de 2022.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):
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IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

O projeto de lei em destaque cumpre de relevante motivação por se tratar do comprometimento do Estado
em oferecer a sociedade resultados eficazes e adequados no serviço público, prezando pelos princípios da
moralidade e transparência, ao organizar uma regulamentação no âmbito dos estabelecimentos de ensino
público do Estado do Ceará, normatizando, de forma uníssona, as atribuições e nomeações de cargos de
provimento em comissão e elencando as responsabilidades que lhes são inerentes.

 

Assim, é importante destacar a noção clássica de princípio da legalidade, na perspectiva administrativa,
que se relaciona à submissão da Administração Pública à lei, somente podendo atuar se a lei determinar
ou consentir, em um juízo puramente de subsunção objetiva.

 

Atualmente, o princípio da legalidade não só caminha no sentido da vinculação positiva à lei, mas
também de vinculação da Administração ao Direito, que no caso em apreço, possui um viés de
legitimidade, significando que a propositura em questão busca além do cumprimento das regras jurídicas,
o atendimento da moral administrativa e da finalidade pública.

 

Segundo o STF, as atribuições de um servidor público é um tema regido por lei, razão pela qual não pode
ser aceita a sua alteração por meio de simples portaria. Vejamos: “Contraria direito líquido e certo do
servidor público a alteração, por meio de portaria, das atribuições do cargo que ocupa. A inexistência de
direito adquirido a regime jurídico não autoriza a reestruturação de cargos públicos por outra via que não
lei formal.” [MS 26.955, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-12-2010, P, DJE de 13-4-2011]

 

Adentrando no mérito do Projeto de Lei em referência, é sabido que os ocupantes de cargos
comissionados são aqueles de livre nomeação e exoneração (cargos de confiança). Não possuem
estabilidade. Os servidores destinados a funções públicas, contratados para ocupação de cargos
comissionados são dispensados da realização de concurso público, somente podendo exercer funções de
assessoria, chefia ou direção, art. 37, V, da Constituição Federal de 1988;

 

Art. 37. V - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e assessoramento.
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Pode-se afirmar, por conseguinte, que a “livre nomeação”, em se tratando de cargos comissionados, não
exclui a necessidade de cumprimento das normas da Constituição e da legislação de regência, não
representando, portanto, uma burla ao concurso público.

 

A doutrina Pátria entende que tais funções consistem em atribuições diferenciadas e de maior
responsabilidade por parte dos ocupantes de cargos/empregos dessa natureza , devendo haver
compatibilidade entre a os serviços ofertados e a mão de obra ou serviço técnico que será ocupado no
provimento citado, não sendo suficiente apenas a nomeação, mas sendo essencial a capacitação para
determinada função.

 

Em recente entendimento, o Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, esclarece sobre as
atribuições dos cargos comissionados, dando ao administrador uma certa margem de discricionariedade
na análise isolada das funções que devem ser exercidas, havendo apenas a necessidade da normatização
de forma geral, vejamos;

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE, PROPOSTA PERANTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
CRIAÇÃO DE CARGOS PÚBLICO, DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, POR LEI
MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE QUE OS CARGOS NÃO SE DESTINAM ÀS FUNÇÕES
DE DIREÇÃO, CHEFIA E na ASSESSORAMENTO. IMPERIOSIDADE DE ANÁLISE
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS, DESCRITAS NA LEI. DESNECESSIDADE DE QUE
O TRIBUNAL SE MANIFESTE SOBRE CADA CARGO, INDIVIDUALMENTE.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. A Constituição Federal estabelece, na
parte final do inciso V do art. 37, que os cargos em comissão destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 2. Eventualmente, as leis que criam
cargos em comissão conferem-lhes denominações que remetem às referidas funções, mas a
descrição das atribuições revela tratar-se de atividades técnicas ou burocráticas. 3. Para
concluírem se ocorre, ou não, esta inconstitucional burla ao concurso público, os

. 4.Tribunais devem analisar a descrição das atribuições dos cargos, constante na norma
Por outro lado, o Tribunal não está obrigado, na fundamentação do julgamento, a se

. 5. Recurso Extraordinário a que se dápronunciar sobre cada cargo, individualmente
provimento, em maior extensão, para que os autos retornem ao Tribunal de origem, para
rejulgamento dos Embargos de Declaração, à luz das diretrizes fixadas neste precedente.
Tema 670, fixada a seguinte tese de repercussão geral: “I - No julgamento de Ação
Direta de Inconstitucionalidade proposta para questionar a validade de leis que criam
cargos em comissão, ao fundamento de que não se destinam a funções de direção, chefia
e assessoramento, o Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; II -
Na fundamentação do julgamento, o Tribunal não está obrigado se pronunciar sobre a

. (RE 719870, Relator(a):constitucionalidade de cada cargo criado, individualmente"
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno,
julgado em 13/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-259 DIVULG 27-10-2020 PUBLIC 28-10-2020).

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.890/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 43/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.890, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AS DENOMINAÇÕES E
ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
PÚBLICO DO ESTADO, NO ÂMBITO DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

 

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.890, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 43/2022
que dispõe sobre as denominações e atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos
Estabelecimentos de Ensino Público do Estado, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por esta propositura, objetiva-se
promover adequações nas denominações dos cargos de provimento em comissão dos
estabelecimentos de ensino público do Estado, integrantes da Secretaria da Educação (Seduc),
prevendo as atribuições gerais a serem desempenhadas, de acordo com o nível do cargo, ficando a
definição das atribuições específicas a cargo de decreto do Chefe do Poder Executivo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre as denominações e atribuições gerais dos cargos de provimento em
comissão dos Estabelecimentos de Ensino Público do Estado, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 43/2022
oriunda da Mensagem nº 8.890, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 23/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  06/04/2022 10:54:14  Data da assinatura:  06/04/2022 10:54:22

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado ,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/04/2022

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 43/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.890, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AS DENOMINAÇÕES E
ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
PÚBLICO DO ESTADO, NO ÂMBITO DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.890, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 43/2022
que dispõe sobre as denominações e atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos
Estabelecimentos de Ensino Público do Estado, no âmbito do Poder Executivo Estadual.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por esta propositura, objetiva-se
promover adequações nas denominações dos cargos de provimento em comissão dos
estabelecimentos de ensino público do Estado, integrantes da Secretaria da Educação (Seduc),
prevendo as atribuições gerais a serem desempenhadas, de acordo com o nível do cargo, ficando a
definição das atribuições específicas a cargo de decreto do Chefe do Poder Executivo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 23 de
março de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

                         

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre as denominações e atribuições gerais dos cargos de provimento em
comissão dos Estabelecimentos de Ensino Público do Estado, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

A matéria tem o objetivo de adequar as denominações dos cargos comissionados da Secretaria de
Educação do Estado, adequando inclusive as atribuições gerais de cada cargo. Essa adequação ocorre em
razão da necessidade de todos os cargos comissionados do Estado necessitarem de uma previsão de sua
nomenclatura e atribuições em Lei, conforme inclusive jurisprudência dos tribunais e da doutrina
administrativa. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.890, propostaMENSAGEM N° 43/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL.
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

18ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 23/03/2022

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/04/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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di
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E OITO

DISPÕE SOBRE AS DENOMINAÇÕES E
ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICO DO
ESTADO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1.0 Ficam definidas, nos termos do Anexo Único desta Lei, as denominações e
atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do
Estado, integrantes da estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado — Seduc.

§ 1.° A simbologia atribuída ao cargo de provimento em comissão identifica o valor da
respectiva representação, conforme estabelecido em lei.

§ 2.° As atribuições dos cargos de provimento em comissão, a que se refere o caput deste
artigo, poderão ser detalhadas por decreto do Poder Executivo.

Art. 1° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

23 de março de 2022.

~ ~ v~K(~b\K~L Ç5J~ DEP. EVANDRO LEITÃO

PRESIDENTE

~ *~~--~ DER FERNANDO SANTANA

__ 1.° VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA

9/9 2.° VICE-PRESIDENTE~ DER ANTÔNIO GRANJA

1.° SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIKAAMORIM
3!’ SECRETÁRIA
DER AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE DO ARE V, DA LEI N° , DE DE

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS DA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEDUC)

DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com foco
no resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas
pela Direção Superior e Gerência Superior; orientar a execução
das ações estratégicas; promover a integração dos processos
executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
Assessorar o Diretor Escolar; coordenar, promover, acompanhar e
avaliar o planejamento de ensino e a sua execução, bem como a
execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico, orientando
as atividades dos demais colaboradores; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
Assessorar o Núcleo Gestor em assuntos relacionados à matricula,
transferência, escrituração, ao arquivo, registro e à documentação
geral e específica referente ao aluno, professor, técnico e pessoal
de apoio; e exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou
delegadas.
Prestar apoio e assessoramento administrativo, financeiro e
contábil à escola; prestar contas periodicamente à equipe gestora,
ao Conselho Escolar e à Secretaria da Educação; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

DE 2022.

~3E•LGDO SÍMBOLO

Chefia Diretor Escolar

Assessoramento
DAS-I Secretário Escolar

Autógrafo de Lei número setenta e oito
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Fortaleza, 24 de março de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº067 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.986, de 24 de março de 2022.
DISPÕE SOBRE AS DENOMINAÇÕES E ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICO DO ESTADO NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam definidas, nos termos do Anexo Único desta Lei, as denominações e atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos 

estabelecimentos de ensino público do Estado, integrantes da estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado – Seduc.
§ 1.º A simbologia atribuída ao cargo de provimento em comissão identifica o valor da respectiva representação, conforme estabelecido em lei.
§ 2.º As atribuições dos cargos de provimento em comissão, a que se refere o caput deste artigo, poderão ser detalhadas por decreto do Poder Executivo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE DO ART. 1º, DA LEI Nº17.986, DE 24 DE MARÇO DE 2022
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEDUC)

NÍVEL DO CARGO SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

Chefia DNS-3 Diretor Escolar
Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com foco no 
resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e Gerência Superior; orientar a execução das 
ações estratégicas; promover a integração dos processos  executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras atribuições 
que lhes forem conferidas ou delegadas.

Assessoramento

DAS-1 Coordenador Escolar
Assessorar o Diretor Escolar; coordenar, promover, acompanhar e avaliar o planejamento de ensino e a sua execução, bem como 
a execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico, orientando as atividades dos demais colaboradores; e exercer outras 
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

DAS-1 Secretário Escolar
Assessorar o Núcleo Gestor em assuntos relacionados à matrícula, transferência, escrituração, ao arquivo, registro e à documentação 
geral e específica referente ao aluno, professor, técnico e pessoal de apoio; e exercer outras atribuições que lhes forem conferidas 
ou delegadas.

DAS-1 Assessor 
Administrativo-Financeiro

Prestar apoio e assessoramento administrativo, financeiro e contábil à escola; prestar contas periodicamente à equipe gestora, ao 
Conselho Escolar e à Secretaria da Educação; e exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

*** *** ***
DECRETO Nº34.604, de 24 de março de 2022.

CONCEDE A “MEDALHA DA ABOLIÇÃO” AOS (AS) SENHORES(AS), MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO 
FRANÇA PINTO, ESPEDITO SELEIRO, ANTÔNIO JOSÉ RODRIGUES CAVALCANTE (TOM CAVALCANTE), 
FRANCISCO JOSÉ PEREIRA LIMA (PRETO ZEZÉ), MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA, A EQUIPE  
RESPONSÁVEL PELA INVENÇÃO DO EQUIPAMENTO ELMO, AMANDA LYSSA DE OLIVEIRA CRISÓSTOMO, 
CID FERREIRA GOMES E JOSÉ RICARDO MONTENEGRO CAVALCANTE, REFERENTE AOS ANOS DE 
2020, 2021 E 2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Lei nº 6.454, de 9 de agosto de 1963, com redação dada pela Lei nº10.860, de 12 de dezembro de 1983, CONSI-
DERANDO o prévio exame da indicação para concessão da comenda, realizado pela Comissão da “Medalha da Abolição”, na forma do Decreto nº 16.477, 
de 06 de abril de 1984; CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados ao Estado do Ceará, nos anos de 2020, 2021 e 2022, pelos(as) Senhores(as) 
Maria do Perpétuo Socorro França Pinto, Espedito Seleiro, Antônio José Rodrigues Cavalcante (Tom Cavalcante), Francisco José Pereira Lima (Preto Zezé), 
Maria Nailde Pinheiro Nogueira, a Equipe responsável pela invenção do equipamento Elmo, Amanda Lyssa de Oliveira Crisóstomo, Cid Ferreira Gomes e 
José Ricardo Montenegro Cavalcante, DECRETA:

Art.1º Fica concedida aos(as) Senhores(as), Maria do Perpétuo Socorro França Pinto, Espedito Seleiro, Antônio José Rodrigues Cavalcante (Tom 
Cavalcante), Francisco José Pereira Lima (Preto Zezé), Maria Nailde Pinheiro Nogueira, a Equipe responsável pela invenção do equipamento Elmo, Amanda 
Lyssa de Oliveira Crisóstomo, Cid Ferreira Gomes e José Ricardo Montenegro Cavalcante a “MEDALHA DA ABOLIÇÃO”, referente aos anos de 2020, 
2021 e 2022.

Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA
CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em substituição, nos termos da Portaria CC nº 
57/2022, de 18 de fevereiro de 2022, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que constam nos processos nos 01613120/2022 e 01613324/2022 
(VIPROC), RESOLVE AUTORIZAR MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA, SECRETÁRIO DA SAÚDE, a viajar à Brasília/DF, no dia 23 de feve-
reiro de 2022, a fim de participar da 2ª Assembleia Ordinária do Conselho Nacional de Secretários de Saúde-CONASS, concedendo-lhe 0,5(meia) diária, no 
valor unitário de R$ 350,48 (trezentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos), num valor de R$ 175,24 (cento e setenta e cinco reais e vinte e quatro 
centavos), acrescidos de 60% (sessenta por cento), equivalente a R$ 105,14 (cento e cinco reais e catorze centavos), perfazendo um valor de R$ 280,38 
(duzentos e oitenta reais e trinta e oito centavos), mais 01(uma) ajuda de custo no valor de R$ 350,48 (trezentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos), 
num total de R$ 630,86 (seiscentos e trinta reais e oitenta e seis centavos), bem como passagem aérea no trecho Fortaleza/Brasília/Fortaleza, no valor de 
R$ 3.550,64 (três mil, quinhentos e cinquenta reais e sessenta e quatro centavos), totalizando R$ 4.181,80 (quatro mil, cento e oitenta e um reais e oitenta 
centavos), de acordo com o Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, classe I, anexos I e III, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária 
da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de fevereiro de 2022.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA CC 126/2022 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada, pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria Nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, RESOLVE AUTORIZAR 
a servidora PATRICIA D’ OLIVEIRA ARAÚJO LIEBMANN, ocupante do cargo de Assessor Especial I, matrícula nº 8001049-4, desta Casa Civil, a 
viajar a cidade de Juazeiro do Norte – CE, no período de 03 a 10 de março do ano em curso, com a finalidade de supervisão e organização da nova loja 
CEART e reunião com grupo de artesãos, concedendo-lhe 7 1/2 (sete e meia) diárias, no valor unitário de R$ 77,10 (setenta e sete reais e dez centavos), 
acrescidos de 20% (vinte por cento), totalizando um valor de R$ 693,90 (seiscentos e noventa e três reais e noventa centavos), e passagem aérea para o trecho 
FORTALEZA-CE/JUAZEIRO DO NORTE-CE/FORTALEZA-CE no valor de R$ 1.524,26 (um mil, quinhentos e vinte e quatro reais e vinte e seis centavos), 
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